
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2700521 - MG (2024/0271159-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : DOUGLAS DE PAULA OLIVEIRA
ADVOGADO : TIAGO LEONARDO JUVÊNCIO - MG125843
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PRETENSÃO 
DE ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO PARA CONSUMO 
PRÓPRIO. IMPOSSIBILIDADE. CONJUNTO PROBATÓRIO 
SUFICIENTE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 83/STJ. INVIÁVEL 
REVOLVIMENTO DE PROVAS. AGRAVO CONHECIDO E 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra acórdão que 
manteve a condenação do recorrente por tráfico de drogas, com 
fundamento em provas robustas que indicam o envolvimento do 
acusado na comercialização de entorpecentes. A defesa 
sustenta a ausência de provas para a condenação, pleiteando a 
absolvição ou, subsidiariamente, a desclassificação da conduta 
para o crime de posse de drogas para uso próprio, previsto no 
art. 28 da Lei n. 11.343/06.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se o acervo 
probatório é suficiente para manter a condenação por tráfico de 
drogas; e (ii) verificar se há elementos que justifiquem a 
desclassificação da conduta para o delito de posse de drogas 
para uso próprio.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O acórdão recorrido apresenta fundamentação adequada e 
em conformidade com o entendimento desta Corte sobre o crime 
de tráfico de drogas, não havendo violação ao art. 155 do 
Código de Processo Penal, aplicando-se, portanto, a Súmula 
83/STJ.
4. No caso concreto, o acórdão condenatório fundamentou-se 
em elementos de prova suficientes, como as circunstâncias da 
prisão, com a apreensão de drogas (10,90g de crack e 251,20g 
de maconha), além de petrechos para o tráfico, como balança de 
precisão, e os depoimentos dos policiais responsáveis pelo 
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flagrante, indicando que a droga destinava-se ao comércio, 
afastando a tese de uso próprio.
5. Para acolher a pretensão de absolvição ou de 
desclassificação do crime de tráfico para o de posse para uso 
pessoal, seria necessária a reanálise do conjunto fático-
probatório, o que é vedado em sede de recurso especial, 
conforme estabelecido pela Súmula 7/STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PRETENSÃO 
DE ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO PARA CONSUMO 
PRÓPRIO. IMPOSSIBILIDADE. CONJUNTO PROBATÓRIO 
SUFICIENTE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 83/STJ. INVIÁVEL 
REVOLVIMENTO DE PROVAS. AGRAVO CONHECIDO E 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra acórdão que 
manteve a condenação do recorrente por tráfico de drogas, com 
fundamento em provas robustas que indicam o envolvimento do 
acusado na comercialização de entorpecentes. A defesa 
sustenta a ausência de provas para a condenação, pleiteando a 
absolvição ou, subsidiariamente, a desclassificação da conduta 
para o crime de posse de drogas para uso próprio, previsto no 
art. 28 da Lei n. 11.343/06.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se o acervo 
probatório é suficiente para manter a condenação por tráfico de 
drogas; e (ii) verificar se há elementos que justifiquem a 
desclassificação da conduta para o delito de posse de drogas 
para uso próprio.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O acórdão recorrido apresenta fundamentação adequada e 
em conformidade com o entendimento desta Corte sobre o crime 
de tráfico de drogas, não havendo violação ao art. 155 do 
Código de Processo Penal, aplicando-se, portanto, a Súmula 
83/STJ.
4. No caso concreto, o acórdão condenatório fundamentou-se 
em elementos de prova suficientes, como as circunstâncias da 
prisão, com a apreensão de drogas (10,90g de crack e 251,20g 
de maconha), além de petrechos para o tráfico, como balança de 
precisão, e os depoimentos dos policiais responsáveis pelo 
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flagrante, indicando que a droga destinava-se ao comércio, 
afastando a tese de uso próprio.
5. Para acolher a pretensão de absolvição ou de 
desclassificação do crime de tráfico para o de posse para uso 
pessoal, seria necessária a reanálise do conjunto fático-
probatório, o que é vedado em sede de recurso especial, 
conforme estabelecido pela Súmula 7/STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante, com fundamento na Súmula n. 7 do STJ.

Contraminuta apresentada, em que a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

Parecer do Ministério Público Federal pelo não conhecimento do agravo 
e, caso conhecimento, por seu desprovimento (e-STJ, fls. 422-423).

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula n. 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violado o art. 155, 
caput, do Código de Processo Penal, ao entendimento de que inexistem provas para 
a condenação pelo crime de tráfico de drogas, pugnando pela absolvição ou, 
subsidiariamente, pela desclassificação da conduta para o delito do art. 28 da Lei n. 
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11.343/06.

Consta dos autos que o recorrente foi condenado como incurso no 
art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06, a 2 anos e 6 meses de reclusão, no regime inicial 
regime aberto, substituída a pena privativa de liberdade por duas restritivas de 
direitos, e 250 dias-multa.

A despeito das alegações defensivas, a análise das razões motivadas 
na origem indica que se encontram em linha com o entendimento desta Corte, de 
maneira a incidir a Súmula n. 83/STJ, conforme se verifica da fundamentação 
adotada (e-STJ, fls. 341-345):

Pois bem. Inobstante o apelante sustentar que restou improvada sua 
condição de traficante, aduzindo ser apenas usuário, tem que tal 
assertiva não merece acolhida.

Ora, o art. 33 da Lei nº. 11.343/2006 não exige atividade específica de 
venda da droga para a sua configuração, sendo suficiente que o 
agente atue com dolo genérico de “importar, exportar, remeter, 
preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à venda, oferecer, 
ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, 
ministrar, entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda que 
gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação 
legal ou regulamentar”.

O tipo insculpido art. 28 do mesmo Diploma – que abriga 05 (cinco) 
condutas coincidentes com as do mencionado art. 33 
(adquirir, guardar, ter em depósito, transportar ou trazer consigo 
drogas sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar) –, por outro lado, contém elemento subjetivo específico, 
consistente na finalidade do exclusivo uso próprio. Assim, para a sua 
configuração, são necessários, pelo menos, indícios firmes de que a 
substância apreendida destinava-se unicamente ao uso, pelo próprio 
agente.

[...]

Destarte, se o agente diz ser mero usuário de drogas, cabe à sua 
defesa trazer aos autos elementos que demonstrem que a droga com 
ele encontrada, de fato, destinava-se exclusivamente ao consumo 
próprio (art. 156 do Código de Processo Penal). Mormente quando a 
prova angariada indica que a conduta do agente amolda-se ao previsto 
no artigo 33 da Lei de Tóxicos.

In casu, não vislumbro qualquer indício de que o entorpecente 
encontrado com o apelante se destinava ao próprio consumo. Ao 
contrário, conforme se verifica dos relatos judiciais dos policiais 
militares responsáveis pelo flagrante, Valdeci Gonçalves de Oliveira e 
Aurélio Barroso Palhares da Silveira, a abordagem de Douglas foi 
precedida do recebimento de informe através do COPOM, dando conta 
que, em meio a outra atividade ilícita (cartões de créditos de terceiros 
para efetuarem compras), o recorrente também estaria realizando o 
tráfico de drogas no local dos fatos.

De posse destas informações, os policiais foram até o local indicado, 
sendo que, próximo a Douglas, foi localizado um invólucro contendo 
uma pedra de substância semelhante a crack, cuja propriedade foi 
assumida pelo ora apelante.
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Diante deste fato, os castrenses se dirigiram à residência deste, sendo 
que, no interior do imóvel, foi localizada grande quantidade de 
entorpecentes – dentro do fogão, havia um invólucro contendo cinco 
pedras e resquícios de substância semelhante a crack; dentro da 
geladeira, um frasco com três tabletes de substância semelhante a 
maconha e, em cima do rack da sala, mais dez buchas e um tablete da 
mesma substância – além de uma balança de precisão, instrumento 
comumente utilizado na preparação e separação das drogas para o 
comércio.

Ainda, os dois militares ouvidos em Juízo asseveraram que Douglas 
assumiu a traficância na ocasião do flagrante e também salientaram 
que ele já era conhecido no meio policial pelo envolvimento do tráfico 
de drogas, tendo sido abordado outras vezes por tal motivo.

No mais, a defesa não trouxe qualquer elemento de prova aos autos 
que corroborasse quaisquer das alegações do recorrente ou mesmo 
sua eventual condição de usuário (art. 156 do CPP) – que, diga-se de 
passagem, também não excluiria a possibilidade da realização do 
tráfico, até porque é comum que usuários realizem o comércio ilícito 
para sustentarem o próprio vício. Além do mais, a quantidade de droga 
apreendida em poder de Douglas (10,90g de crack e 251,20g de 
maconha) não é comum para um mero usuário de drogas.

Portanto, pelo conjunto probatório angariado, verifico que as drogas 
localizadas na posse de Douglas realmente seriam lançadas no 
comércio ilegal, não merecendo prosperar a desclassificação da 
conduta para porte de drogas para uso próprio.

Dessa forma, forçoso concluir que o digníssimo Juiz de 1ª Instância 
agiu da forma mais acertada ao proferir sentença condenatória pela 
prática do tráfico de drogas, não carecendo sua decisão de qualquer 
alteração nesse sentido.

 

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO E BUSCA PESSOAL. FLAGRANTE DELITO. 
ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO PARA O ART. 28 DA LEI 
DE DROGAS. CONDENAÇÃO FUNDAMENTADA. SÚMULA 7. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]

3. No que tange aos pedidos de absolvição e de desclassificação da 
conduta para o delito do art. 28 da Lei n. 11.343/2006, o acórdão 
combatido, ao manter a condenação pelo tráfico de drogas, consignou 
que o conjunto probatório aponta para a prática do crime, com amparo 
na prova oral produzida nos autos, na quantidade das drogas e na 
apreensão de petrechos usados para a difusão ilícita de 
entorpecentes.

4. Assim, para desconstituir o entendimento firmado pelo Tribunal de 
origem e concluir pela absolvição ou desclassificação do crime de 
tráfico de drogas para o do artigo 28 da Lei n. 11.343/2006, seria 
necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é 
vedado pela Súmula 7 do STJ.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.471.304/MT, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
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Quinta Turma, 05/12/2023, DJe de 11/12/2023).

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0271159-4 AREsp 2.700.521 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00463435320208130701  10000233248442003

EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DOUGLAS DE PAULA OLIVEIRA 
ADVOGADO : TIAGO LEONARDO JUVÊNCIO  - MG125843
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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